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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELA COMISSÃO 

DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DE GOIÁS PARA DISCUTIR SOBRE A 

SITUAÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES NOS 

MUNICÍPIOS GOIANOS 

 
 A Comissão da Criança e Adolescente da Assembleia 

Legislativa do Estado de Goiás, ciente das responsabilidades que lhe cabem em 

razão de sua competência regimental, aprovou a realização de Audiências 

Públicas para fazer um mapeamento da situação dos Conselhos Tutelares em 

todos os municípios goianos. 

 Nesse espírito, estabeleceu um cronograma de Audiências 

Públicas que foram realizadas nas Regionais do Estado, conforme divisão feita 

pelo Poder Judiciário e adotado pela Secretaria Estadual de Cidadania no trato da 

questão do menor em conflito com a Lei.  

 Nelas foram apresentadas questões como: estrutura física da 

qual dispõem os Conselhos (acomodações para atendimento à comunidade, carro, 

telefone, computador, internet); estrutura profissional (atendimento psicológico, 

de assistente social, secretária, motorista); problemas com a comunidade e/ou com 

o Poder Público (falta de apoio e/ou comunicação com Prefeitura, Judiciário, etc); 

casos que geram maiores índices de ocorrência.  

 Os Conselheiros presentes tiveram a oportunidade de 

formular reclamações, denúncias e reivindicações que, acolhidas pela Comissão, 

foram encaminhadas às autoridades competentes, buscando solução efetiva.  

 Em todas as Audiências ficou estabelecida parceria dos 

Conselhos Tutelares com a Comissão da Criança e Adolescente da Assembleia 

Legislativa do Estado de Goiás com o objetivo de oferecer melhores condições de 

trabalho aos Conselheiros Tutelares, agente principal da rede de proteção de 

direitos de crianças e adolescentes. 
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RELATÓRIO GERAL DA SITUAÇÃO DOS CONSELHOS 

TUTELARES, CONFORME INFORMAÇÕES COLHIDAS NAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS NAS REGIÕES: 

 

 REGIÃO METROPOLITANA: Audiência realizada dia 19 de agosto, em 
Senador Canedo: 
 

� Conselhos que estiveram presentes à Audiência: 
Aparecida de Goiânia; Aragoiânia; Bela Vista de Goiás; Brazabrantes; 
Caldazinha; Goiânia Região Leste; Goianira; Guapó; Hidrolândia; Inhumas; 
Itauçu; Leopoldo de Bulhões; Nerópolis; Nova Veneza; Senador Canedo; 
Terezópolis de Goiás; Varjão; 
 

� Conselhos que não têm carro: Aragoiânia; Varjão; Guapó; Itauçu; 
Leopoldo de Bulhões; Caldazinha. 
 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Aragoiânia; Guapó; 
Leopoldo de Bulhões; Caldazinha e Terezópolis. 
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Varjão; Guapó; 
Goiânia;  Leopoldo de Bulhões e Bela Vista. 
 

� Conselhos que não têm acomodação adequada: 
Aragoiânia; Brazabantes; Varjão; Guapó; Nova Veneza;   

 
� Conselhos que não têm internet: Aragoiânia; Terezópolis e 

Varjão. 

 
� Conselhos cuja remuneração é o valor do salário 

mínimo: Aragoiânia; Hidrolândia; Terezópolis; Nova Veneza; 
Brazabrantes; Varjão; Itauçu; Leopoldo de Bulhões e Caldazinha. 
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�  Conselhos que recebem diárias: Bela Vista e Senador Canedo   

 
� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  

• Drogas: em todos os municípios é o fator de maior número de 
ocorrências; 

• Outros casos citados: Abuso e Exploração Sexual; Maus 
tratos e Alcoolismo.  

 
� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 

seus municípios:  
• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros (todos); 
• Necessidade de divulgação, junto à comunidade, das verdadeiras 

atribuições do Conselheiro Tutelar(Nerópolis e outros); 
• Necessidade de locais onde os adolescentes possam realizar cursos 

de capacitação e de formação profissional para inserção no mercado 
de trabalho(Goianira e outros); 

• Mobilização dos vereadores junto aos pólos industriais dos 
municípios para inserção dos adolescentes, no programa 1º 
emprego(Senador Canedo) ; 

• Necessidade de políticas públicas voltadas à prática de esportes e de 
áreas lazer, como medida para afastar os jovens das drogas, do 
alcoolismo e da exploração sexual (Guapó, Caldazinha e Leopoldo 
de Bulhões); 

• Assistência financeira às famílias em situação de vulnerabilidade 
social, para afastar os menores das ruas e da situação de trabalho 
infantil (Goiânia e outros); 

• Maior agilidade por parte do Judiciário e mais facilidade de 
comunicação com o mesmo;  

• O Conselheiro Tutelar de Aragoiânia pede a visita da Comissão 
àquela cidade, posto que o Conselho de lá não tem qualquer apoio e 
estrutura: até as cadeiras são emprestadas. 
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� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 

regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 
• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 

de Goiás; 
• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 

de capacitação; 
• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 

Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”; 

• Visita ao Conselho Tutelar de Aragoiânia; 
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REGIÃO DO CENTRO GOIANO: Audiência realizada dia 01 de 
setembro, em Anápolis: 
 

� Conselhos que estiveram presentes à Audiência: 
Abadiânia; Alexânia; Anápolis; Campo Limpo De Goiás; Cocalzinho De 
Goiás; Gameleira De Goiás; Ipiranga De Goiás; Jaraguá; Jesúpolis; Morro 
Agudo De Goiás; Nova América; Nova Glória; Petrolina De Goiás; 
Pirenópolis; Rianápolis; São Francisco De Goiás; São Patrício; Taquaral De 
Goiás e Vila Propício. 
 

� Conselhos que não têm carro: Taquaral; São Patrício; Ipiranga; 
Rianápolis; Jesúpolis; Campo Limpo; Morro Agudo; Vila Propício e 
Cocalzinho. 
 

� Conselhos que não tem carro do município à sua 
disposição: Campo Limpo 
 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Campo Limpo; Nova 
Glória; Vila Propício e São Patrício. 
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Taquaral; São 
Patrício; Ipiranga; Rianápolis; Petrolina; São Francisco; Nova América e 
Alexânia. 

 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: Taquaral; 

São Patrício; Ipiranga; Campo Limpo; Anápolis e Cocalzinho. 
 

� Conselhos que não têm computador: Ipiranga; Campo Limpo; 
e Nova América. 

 
� Conselhos que não têm internet: Alexânia; Campo Limpo; 

Rianápolis; Taquaral; Jaraguá e Nova América. 
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� Conselhos cuja remuneração é o valor do salário 
mínimo: Gameleira; Taquaral; São Patrício; Ipiranga; Rianápolis; Nova 
América; Campo Limpo; Morro Agudo; Vila Propício e Abadiânia.  
 

� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  
• Drogas e maus tratos geram os maiores índices de ocorrência em 

quase todos os municípios; 
• Outros casos citados: vandalismo; abandono, menores ao 

volante e violência familiar 
 

� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 
seus municípios:  

• Falta de relação direta com os órgãos do município; 
• Necessidade de profissionais na área de assistência social e 

psicologia para atendimento exclusivo aos Conselhos Tutelares; 
• Necessidade de acompanhamento de segurança para os Conselheiros 

quando realizarem diligência, especialmente para casos que têm 
envolvimento com drogas; 

• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
 

� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 

regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 
• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 

de Goiás; 
• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 

de capacitação; 
• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 

Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”; 
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REGIÃO DO NORTE GOIANO: Audiência realizada dia 15 de setembro, 
em Porangatu: 
 

� Conselhos que estiveram presentes à Audiência: 
Amaralina; Alto Horizonte; Bonópolis; Campinaçu, Campinorte; Estrela do 
Norte; Formoso; Hidrolina; Itapaci; Mara Rosa; Minaçu; Montividiu do 
Norte; Mutunópolis; Nova Iguaçu; Porangatu; São Luis do Norte e Santa 

Tereza. 
 

� Conselhos que não têm carro: Campinorte; Estrela do Norte; 
Campinaçu; Bonópolis; Mutunópolis; Hidrolina; Itapaci; Nova Iguaçu; 
Santa Tereza; Minaçu; Montividiu do Norte;  Formoso e São Luís do Norte. 
 

� Conselhos que não tem carro do município à sua 
disposição: Campinaçu; Estrela do Norte; Santa Tereza; Minaçu e Nova 
Iguaçu 

 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Todos os Conselhos 
possuem telefone fixo. 
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Estrela do Norte; 
Campinaçu; Bonópolis; Mutunópolis; Itapaci; Nova Iguaçu; Formoso; Mara 
Rosa; Amaralina e Porangatu. 

 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: 

Campinaçu e Formoso.  
 

� Conselhos que não têm psicólogo exclusivo: Mara Rosa; 
Formoso; Campinaçu; Campinorte; Porangatu; Minaçu; Mutunópolis; 
Montividiu do Norte; Bonópolis; São Luís do Norte; Itapaci; Minaçu; Alto 
Horizonte; Hidrolina e Amaralina. 

 
� Conselhos que não têm assistente social exclusivo: 

Itapaci; Mara Rosa; Campinorte; Campinaçu; Formoso; Alto Horizonte; 
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Estrela do Norte; Minaçu; Amaralina; Bonópolis; Mutunópolis; Hidrolina e 

Porangatu. 
 

� Quanto à remuneração paga aos Conselheiros: 
• Um Salário Mínimo: Campinorte; Mara Rosa; Campinaçu; 

Formoso; Hidrolina; Estrela do Norte; Mutunópolis; Bonópolis; 
Nova Iguaçu; Amaralina; Montividiu do Norte; São Luís do Norte e 
Santa Tereza. 

• Mais de um e menos de dois Salários Mínimos: 
Minaçu. 

• Dois ou mais Salários Mínimos: Porangatu e Alto 

Horizonte. 
 

� Conselhos que não têm computador: Todos os municípios 
têm computador 

 
� Conselhos que não têm internet: Campinaçu e Itapaci. 

 

� Conselhos cuja remuneração é o valor do salário 
mínimo: Gameleira; Taquaral; São Patrício; Ipiranga; Rianápolis; Nova 
América; Campo Limpo; Morro Agudo; Vila Propício e Abadiânia.  
 

� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  
• Drogas e maus tratos geram os maiores índices de ocorrência em 

quase todos os municípios; 
• Outros casos citados: violência doméstica e pedofilia. 

 
� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 

seus municípios:  
• Necessidade de divulgação e valorização do trabalho do Conselheiro 

Tutelar;  
• Necessidade de secretária para os Conselhos Tutelares; 
• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
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� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 

regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 
• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 

de Goiás; 
• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 

de capacitação; 
• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 

Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”; 

• Visita aos Conselhos Tutelares de Bonópolis, Amaralina e 
Mutunópolis 

 
� Compromisso Assumido pelo Dep. Carlos Antônio: 

Possibilitar viagem de Conselheiros a Goiânia para atendimento a menores. 
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REGIÕES DO NORDESTE GOIANO E DO ENTORNO DO 
DISTRITO FEDERAL: Audiência realizada dia 22 de setembro, em 
Planaltina: 

 
 

� Conselhos que estiveram presentes à Audiência: Água 
Fria de Goiás; Alto Paraíso de Goiás; Buritinópolis; Divinópolis de Goiás; 
Formosa; Iaciara; Luziânia(Conselho 2 e Jardim Ingá); Mambaí; Mimoso De 
Goiás; Monte Alegre de Goiás; Nova Roma; Padre Bernardo; Planaltina de 
Goiás; São João D’Aliança; Simolândia; Sítio D’Abadia; Teresina de Goiás e 
Valparaíso de Goiás.  
 

� Conselhos que não têm carro: Nova Roma; Iaciara; Monte 
Alegre; Simolândia; Buritinópolis; São João D’Aliança; Padre Bernardo; 
Divinópolis; Mimoso, Luziânia (Jardim Ingá). 
 

� Conselhos que não tem carro do município à sua 
disposição: Buritinópolis 

 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Teresina de Goiás, 
Divinópolis, Alto Paraíso, Mimoso, Iaciara, Buritinópolis, Monte Alegre, 
São João D’Aliança. 
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Planaltina, Mimoso, 
Água Fria, Padre Bernardo, Divinópolis, Buritinópolis, Monte Alegre, 
Luziânia(Conselho 2), Teresina de Goiás e Simolândia 

 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: Nova 

Roma, Iaciara, Monte Alegre, Água Fria, São João D’Aliança, Teresina de 
Goiás, Valparaíso, Luziânia(Conselho 2), Alto Paraíso, Simolândia 
 

� Atendimento exclusivo de psicólogo: Nenhum município 
oferece atendimento exclusivo. O serviço é prestado através do 
CRAS/CREAS.  
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� Atendimento exclusivo de assistente social: Valparaíso é o 
único município que conta com atendimento exclusivo de assistente social 
para o Conselho. Em todos os demais o serviço é prestado através do 
CRAS/CREAS.  
 

� Quanto à remuneração paga aos Conselheiros: 
• Um Salário Mínimo:  Divinópolis, Água Fria,  Alto Paraíso, 

Valparaíso, Sítio D’Abadia, Buritinópolis, Nova Roma, São João 
D’Aliança, Simolândia. 

•  Mais de um e menos de dois Salários Mínimos:  
Planaltina de Goiás, Padre Bernardo, Monte Alegre, Mimoso de 
Goiás, Formosa, Luziânia (Conselho 2), Iaciara. 

• Dois ou mais Salários Mínimos:  nenhum 
  

 
� Conselhos que não têm computador: Todos os municípios 

têm computador, porém os de Luziânia(Conselho 2) e de Divinópolis não 
têm impressora. 
 
 

� Conselhos que não têm internet: Nova Roma, Divinópolis, 
Teresina de Goiás, Luziânia(Conselho 2) e Simolândia 

 
 

� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  
• Drogas, violência(doméstica e sexual), abandono, evasão 

escolar/vandalismo e prostituição foram casos muito citados por 
todos os municípios.  

• Em Nova Roma não há qualquer ocorrência envolvendo drogas. 
• Outros casos citados: conflito familiar; furto; pedofilia e 

alcoolismo. 
 

� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 
seus municípios:  
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• Necessidade de regularização da documentação dos veículos doados 
aos Conselhos Tutelares de Buritinopolis; Nova Roma; Mimoso, 
Teresina  de Goiás e Água Fria;  

• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
 
 
 

� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
 

• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 
regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar. 

• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 
de Goiás; 

• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 
de capacitação; 

• Campanhas para divulgar, na comunidade, as verdadeiras funções 
do Conselho Tutelar; 

• Encaminhamento, ao CAO Infância e Juventude do Ministério 
Público, sobre situação de veículos doados aos Conselhos Tutelares 
através de convênio com a Receita Federal que estão com 
documentação irregular; 

• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 
Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”; 

 
 

�  Compromissos assumidos pelo Deputado Carlos 
Antônio:  

• Verificar, junto ao Ministério Público, situação de veículos doados 
aos Conselhos, cuja documentação está irregular; 

• Autorização para fazer orçamento de reparos nos veículos dos 
Conselhos de Água Fria e Monte Alegre 
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REGIÃO SUL DO ESTADO DE GOIÁS: Audiência realizada dia 29 de 
setembro, em Morrinhos: 

 

� Conselhos que estiveram presentes à Audiência: Água 
Limpa; Aloândia; Bom Jesus; Buriti Alegre; Cromínia; Edealina; Goiatuba; 
Itumbiara; Mairipotaba; Morrinhos; Panamá; Piracanjuba; Pontalina; 
Porteirão; Professor Jamil; Tuverlândia e Vicentinópolis 
 

� Conselhos que não têm carro: Goiatuba, Professor Jamil; 
Panamá; Edealina; Mairipotaba; Vicentinópolis; Aloândia e Porteirão. 
 

� Conselhos que não tem carro do município à sua 
disposição: Nenhum 

 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Cromínia; Porteirão; 
Buriti Alegre; Aloândia; Goiatuba; Bom Jesus; Morrinhos; Edealina; Água 
Limpa e Mairipotaba 
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Itumbiara; 
Goiatuba; Mairipotaba; Buriti Alegre; Aloândia; Piracanjuba; Morrinhos e 
Água Limpa 

 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: Pontalina; 

Cromínia; Turvelândia; Aloândia; Panamá; Bom Jesus; Professor Jamil; 
Vicentinópolis; Mairipotaba.  
 

� Conselhos que têm psicólogo exclusivo: Itumbiara. Os 
demais conselhos oferecem o atendimento através do CRAS/CREAS. 

 
� Conselhos que têm assistente social exclusivo: Goiatuba e 

Buriti Alegre. Os demais Conselhos oferecem o atendimento através do 
CRAS/CREAS. 
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� Quanto à remuneração paga aos Conselheiros: 
• Um Salário Mínimo: Aloândia; Pontalina; Panamá; 

Mairipotaba; Edealina; Vicentinópolis e Turvelândia. 
•  Mais de um e menos de dois Salários Mínimos: 

Morrinhos; Cromínia; Buriti Alegre; Água Limpa; Bom Jesus; 
Itumbiara; Porteirão e Professor Jamil. 

• Dois ou mais Salários Mínimos: Goiatuba e Piracanjuba. 

 
� Conselhos que não têm computador: Cromínia; 

Vicentinópolis; Mairipotaba e Água Limpa. 
 

� Conselhos que não têm internet: Aloândia; Bom Jesus; Buriti 
Alegre e Piracanjuba. 

  
� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  

• Drogas e prostituição/exploração sexual geram os maiores índices de 
ocorrência em quase todos os municípios.  

 
� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 

seus municípios:  
• Necessidade de construção de instituições que abriguem menores em 

situação de dependência química;  
• Necessidade de veículos para atendimento às ocorrências; 
• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
• O representante do Conselho Tutelar de Bom Jesus de Goiás pediu a 

visita da Comissão: Situação: grande quantidade de menores 
usuários de drogas. 
 

� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 

regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 
• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 

de Goiás; 
• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 

de capacitação; 
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• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 
Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Visita ao Conselho Tutelar de Bom Jesus de Goiás; 
• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 

será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”. 

 
� Compromissos assumidos pelo Deputado Carlos 

Antônio:  
• Fazer a Visita ao Conselho de Bom Jesus de Goiás; 
• Doação de leite, cadeiras de rodas e medicamentos especiais para 

menores; 
• Verificar possibilidade de realização de cirurgias e outros 

procedimentos ou exames médicos;  
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REGIÃO SUDOESTE DO ESTADO DE GOIÁS: Audiência realizada 
dia 06 de outubro, em Rio Verde: 

 

� Conselhos presentes à Audiência: São Simão, Santo Antônio 
Da Barra; Cachoeira Alta; Aparecida do Rio Doce; Montividiu; 
Paranaiguara; Caçu; Itajá; Itarumã; Quirinópolis; Rio Verde; Perolândia; 
Acreúna 
 

� Conselhos que não têm carro: Aparecida do Rio Doce, Itajá,  
Itarumã, Paranaiguara e Acreúna, 
 

� Conselhos que não tem carro do município à sua 
disposição: Aparecida do Rio Doce e Itajá  
 

� Conselhos que não têm telefone fixo:  
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Montividiu; Santo 
Antônio da Barra; Itajá; Aparecida do Rio Doce; Perolândia e Rio Verde. 

 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: 

Perolândia; Montividiu e Itarumã, Paranaiguara, Lagoa Santa e Aparecida 
do Rio Doce. 
 

� Conselhos que têm psicólogo exclusivo: Nenhum. Todos os 
Conselhos oferecem o serviço através do CRAS/CREAS 

 
� Conselhos que têm assistente social exclusivo: Nenhum. 

Todos os Conselhos oferecem o serviço através do CRAS/CREAS 

 
� Quanto à remuneração paga aos Conselheiros: 

• Um Salário Mínimo: Perolândia, São Simão, Acreúna, 
Cachoeira Alta, 

•  Mais de um e menos de dois Salários Mínimos: 
Itajá, São Simão; Paranaiguara; Caçu; Santo Antônio da Barra; 
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Quirinópolis; Acreúna; Montividiu; Itarumã e Aparecida do Rio 
Doce 

• Dois ou mais Salários Mínimos: Rio Verde, Caçu 

 
� Conselhos que não têm computador: Itajá; Quirinópolis; 

Paranaiguara; Santo Antônio da Barra; Itarumã e Cachoeira Alta  
 

 

� Conselhos que não têm internet: Acreúna, 
 

� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  
• Drogas e prostituição/exploração sexual geram os maiores índices de 

ocorrência em quase todos os municípios.  
• Outros casos citados: maus tratos/violência doméstica/sexual e 

vandalismo/evasão escolar. 
� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 

seus municípios:  
• Necessidade de construção de instituições que abriguem menores em 

situação de dependência química;  
• Necessidade de veículos para atendimento às ocorrências; 
• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
• Necessidade de construção de instituições que abriguem menores em 

conflito com a Lei. 
 

� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 

regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 
• Apresentação de emenda para estabelecer piso mínimo, 

considerando-se que em alguns municípios o vereador recebe mil 
reais de remuneração; 

• Solicitação de doação de veículos aos Conselhos que ainda não os 
têm; 

• Encaminhamento à Comissão de ocorrências que não tiveram 
seqüência em razão de questões políticas ou hierárquicas; 
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• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 
de Goiás; 

• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 
de capacitação; 

• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 
Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Visita aos Conselhos Tutelares de Itajá, Itarumã Montividiu, 
Quirinópolis e Paranaiguara; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”. 
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REGIÃO NOROESTE DO ESTADO DE GOIÁS: Audiência realizada 
dia 27 de outubro, em Goiás: 

 

� Conselhos presentes à Audiência: Araguapaz; Britânia; Faina; 
Goiás; Guaraíta; Itaberaí; Itaguari; Itaguaru; Itapuranga e Nova Crixás. 
 

� Conselhos que não têm carro próprio: Itaguari; Itaguaru; 
Araguapaz; Britânia e Guaraíta. 
 

� Conselhos que não tem carro do município à sua 
disposição: Nenhum 

 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Faina; Goiás; Guaraíta; 

Itapuranga; Araguapaz; Itaguaru e Itaguari. 
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Britânia e Faina.  
 

� Conselhos que não têm computador: Guaraíta e Itapuranga. 
 

� Conselhos que não têm internet: Goiás; Itaguari; Guaraíta; 
Itapuranga e Faina. 

 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: Faina 

 

� Conselhos que têm psicólogo exclusivo: Itaguari e 
Araguapaz. 

 
� Conselhos que têm assistente social exclusivo: Nenhum. 

Todos oferecem atendimento através do CRAS 
 

� Quanto à remuneração paga aos Conselheiros: 
• Um Salário Mínimo: Faina; Itaguaru; Itapuranga; Goiás; 

Britânia e Guaraíta. 
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•  Mais de um e menos de dois Salários Mínimos: 
Nova Crixás; Itaguari e Araguapaz. 

• Dois ou mais Salários Mínimos: 
� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  

• Drogas; prostituição/exploração/abuso/violência sexual são os casos 
que geram os maiores índices de ocorrência em quase todos os 
municípios.  

• Outros casos citados: abandono; alcoolismo; evasão escolar e 
desestrutura familiar foram citados por todos os municípios. 

 
� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 

seus municípios:  
• Atraso no pagamento da remuneração (Faina, desde agosto que não 

recebem);  
• Demora no andamento das ocorrências, o que leva à reincidência dos 

casos e ao descrédito do Conselho junto à comunidade;  
• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
• Municípios onde o gestor do FMCA é o Prefeito e não o CMDCA: 

Araguapaz; Itaguaru; Itaguari; Britânia; Guaraíta e Goiás. 
• Em Itaguaru o Juiz efetuou depósito de R$2.000,00 para a compra de 

um computador, mas o dinheiro nunca foi repassado para o 
Conselho Tutelar; 

• Reclamação quanto à inércia do Promotor de Justiça Dr. Cláudio 
Prata dos Santos (atende às comarcas de Itaguaru; Itapuranga; 
Itaguari; Guaraíta e Heitoraí). 

• Reclamação quanto ao trabalho da Promotora de Justiça Andreia 
Junqueira, de Mozarlândia. 

• Necessidade de atendimento psicológico e de assistente social 
exclusivo para os Conselhos Tutelares; 

• Necessidade de divulgação do trabalho do Conselho Tutelar para 
aproximá-lo da sociedade; 

 
� Demandas aprovadas nesta Audiência:  

• Apresentar à Coordenadora do CAO Infância e Juventude do MP 
Goiano a situação dos Promotores Ricardo Prata e Andreia Junqueira 
(lentidão no andamento das ocorrências realizadas pelo CT.); 
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• Apresentar denúncia ao Ministério Público da situação dos 
municípios de Araguapaz, Itaguaru, Itaguari, Britânia, Guaraíta e 
Goiás onde a gestão do Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente é feita pelo Prefeito Municipal e não pelo CMDCA; 

• Denunciar situação do Conselho Tutelar de  Itaguaru, onde o Juiz 
efetuou depósito de R$2.000,00 no FMDCA, para a compra de 
computador para o Conselho, mas o dinheiro nunca foi repassado ao 
Conselho e nem a compra efetivada;  

• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 
regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 

• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 
de Goiás; 

• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 
de capacitação; 

• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 
Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”; 
 

� Compromissos assumidos pelo Deputado Carlos 
Antônio:  

• Fazer gestão para a realização de cursos de capacitação; 
• Doação de adesivos e camisetas (uniformes) para os Conselhos 

Tutelares presentes à Audiência: Araguapaz; Britânia; Faina; Goiás; 
Guaraíta; Itaberaí; Itaguari; Itaguaru; Itapuranga e Nova Crixás. 
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REGIÃO SUDESTE DO ESTADO DE GOIÁS: Audiência realizada dia 
07 de novembro, em Catalão: 

 

� Conselhos presentes à Audiência: Anhanguera; Caldas Novas; 
Catalão; Corumbaíba; Cumari; Divinópolis; Goiandira; Marzagão; Nova 
Aurora; Orizona; Ouvidor; Pires do Rio; Rio Quente; Santa Cruz de Goiás; 
Três Ranchos e Vianópolis. 
 

� Conselhos cujo veículo está com documentação 
irregular: Rio Quente, Nova Aurora, Anhanguera e Santa Cruz de 
Goiás. 
 

� Conselhos com veículo em situação precária: Pires do Rio; 
Caldas Novas; Orizona e Marzagão. 
 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Corumbaíba; Ouvidor; 
Pires do Rio e Santa Cruz de Goiás. 
 

� Conselhos que não têm telefone celular: Anhanguera e 
Davinópolis.  
 

� Conselhos que não têm computador: Orizona, Nova Aurora e 
Anhanguera. 
 

� Conselhos que não têm internet: Corumbaíba e Divinópolis . 
 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: 

Anhanguera; Corumbaíba; Cumari; Marzagão; Orizona; Ouvidor; Santa 
Cruz de Goiás e Vianópolis. 
 

� Conselhos que têm psicólogo exclusivo: Nenhum 

 
� Conselhos que têm assistente social exclusivo: Nenhum. 

Todos oferecem atendimento através do CRAS/CREAS 
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� Quanto à remuneração paga aos Conselheiros: 
• Um Salário Mínimo: Corumbaíba, Nova Aurora; 

Anhanguera; Santa Cruz; Cumari; Davinópolis; Goiandira; Rio 
Quente. 

•  Mais de um e menos de dois Salários Mínimos: 
Três Ranchos, Ouvidor, Caldas Novas; Marzagão, Pires do Rio e 
Vianópolis. 

• Catalão recebe mais de 03(três) Salários Mínimos. 
 

� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  
• Drogas; prostituição/exploração/abuso/violência sexual são os casos 

que geram os maiores índices de ocorrência em quase todos os 
municípios.  

• Outros casos citados: abandono; alcoolismo; vandalismo e 
desestrutura familiar foram citados por todos os municípios. 

 
� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 

seus municípios:  
• Falta de apoio do Poder Público municipal;  
• Pires do Rio denunciou que a Primeira Dama mandou o Conselho 

fechar as portas;  
• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
• Falta de gestão própria do  FMCA ; 
• Necessidade de atendimento psicológico e de assistente social 

exclusivo para os Conselhos Tutelares; 
• Necessidade de divulgação do trabalho do Conselho Tutelar para 

aproximá-lo da sociedade; 
 

� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
• Visita ao Conselho Tutelar de Vianópolis para verificar situação de 

falta de estrutura mínima para os Conselheiros desempenharem suas 
atividades; 

• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 
regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 
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• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 
de Goiás; 

• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 
de capacitação; 

• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 
Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”; 
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REGIÃO OESTE DO ESTADO DE GOIÁS: Audiência realizada dia 17 
de novembro, em São Luis de Montes Belos: 

 

� Conselhos presentes à Audiência: Adelândia; Americano do 
Brasil; Anicuns; Aurilândia; Bom Jardim de Goiás; Buriti de Goiás; 
Caiapônia; Cezarina; Diorama; Doverlândia; Firminópolis; Iporá; 
Israelândia; Ivolândia; Jussara; Matrinchã; Montes Claros de Goiás; 
Nazário; Palmeiras de Goiás; Piranhas; Santa Fé de Goiás; São João da 
Paraúna; São Luís de Montes Belos e Turvânia. 
 

� Conselhos que não tem carro próprio: Adelândia; Americano 
do Brasil; Aurilândia; Buriti de Goiás; Bom Jardim de Goiás; Cezarina; 
Diorama; Doverlândia; Israelândia; Ivolândia; Nazário; Palmeiras de Goiás. 

 

� Conselhos que não tem carro do município à 
disposição: Bom Jardim e Buriti de Goiás. 
 

� Conselhos que não têm telefone fixo: Adelândia; Americano 
do Brasil; Anicuns; Aurilândia; Bom Jardim de Goiás; Cezarina; 
Doverlândia; Firminópolis; Israelândia; Ivolândia; Nazário; Palmeiras de 
Goiás 

 

� Conselhos que não têm telefone celular: Cezarina; Bom 
Jardim de Goiás; Doverlândia;  Palmeiras de Goiás; Turvânia e Matrinchã. 
 

� Conselhos que não têm computador: Americano do Brasil; 
Palmeiras de Goiás; Firminópolis; Turvânia e Diorama 
 

� Conselhos que não têm internet: Cezarina; Anicuns; Nazário; 
Palmeiras de Goiás; Americano do Brasil e Israelândia 

 
� Conselhos que não têm acomodação adequada: 

Adelândia, Americano do Brasil.; Buriti de Goiás; Diorama; Nazário e 
Cezarina. 
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� Conselhos que têm psicólogo exclusivo: Nenhum 

 
� Conselhos que têm assistente social exclusivo: Nenhum. 

Todos oferecem atendimento através do CRAS/CREAS 
 
� Casos que geram maiores índices de ocorrência:  

• Drogas; violência doméstica, maus tratos e evasão 
escolar/vandalismo, são os casos que geram os maiores índices de 
ocorrência em quase todos os municípios.  

• Outros casos citados: negligência; abandono; violência/abuso 
sexual/prostituição. 

 
� Quanto à remuneração paga aos Conselheiros: 

• Um Salário Mínimo: Adelândia; Americano do Brasil; 
Anicuns; Bom Jardim de Goiás; Buriti de Goiás; Caiapônia; Cezarina; 
Diorama; Doverlândia;  Iporá; Israelândia; Ivolândia; Matrnchã;  

Nazário;  Piranhas; Santa Fé de Goiás; São João da Paraúna; Mais 
de um e menos de dois Salários Mínimos: Jussara;, 
Palmeiras de Goiás; Montes Claros de Goiás; Turvânia e 
Firminópolis; 

• Mais de dois  e menos de três Salários Mínimos: 
Aurilândia e São Luís de Montes Belos. 

 
� Outras observações apontadas pelos Conselheiros em 

seus municípios:  
• Falta de apoio do Poder Público municipal;  
• Necessidade de cursos de capacitação para os Conselheiros; 
• Omissão e negligência do Ministério Público com as ocorrências 

apresentadas; 
• Necessidade de atendimento psicológico e de assistente social 

exclusivo para os Conselhos Tutelares; 
• Necessidade de divulgação do trabalho do Conselho Tutelar para 

aproximá-lo da sociedade; 
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� Demandas aprovadas nesta Audiência:  
• Visita aos Conselhos Tutelares de Turvânia, Buriti de Goiás e 

Palmeiras de Goiás para verificar estrutura disponível para os 
Conselheiros desempenharem suas atividades; 

• Encaminhar denúncia de Buriti Alegre sobre omissão de Promotor 
da Comarca que não dá andamento às ocorrências feitas pelo 
Conselho Tutelar;  

• Destinação de R$20.000,00(vinte mil reais) da quota orçamentária do 
Deputado Carlos Antônio, para a construção de sede dos Conselhos 
Tutelares de Adelândia e Montividiu; 

•  
• Apoio ao PLS nº 278/09 de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 

regulamenta o exercício da função de Conselheiro Tutelar; 
• Apoio à criação da Secretaria Estadual da Criança e do Adolescente 

de Goiás; 
• Apoio à criação da Escola de Conselheiros e a realização de Cursos 

de capacitação; 
• Apoio à parceria entre os Conselhos Tutelares e a Comissão da 

Criança e Adolescente do Legislativo Goiano para o 
encaminhamento de demandas e a realização de atividades; 

• Participação no Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares que 
será realizado dia 02 de dezembro em Goiânia, através do “I 
Seminário Legislativo: O Conselheiro Tutelar e seu valor na 
sociedade”; 

 


